
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 88.165 - MG (2017/0200794-4)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : JULIARDO GONCALVES LOES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE DE DROGAS. REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO 
ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam de maneira inconteste a 
necessidade da prisão para garantia da ordem pública, notadamente se considerada a 
quantidade e nocividade de entorpecentes apreendidos (230,3 gramas de cocaína, e 
3,3 gramas de "crack", além de um aparelho celular e a quantia de 167,00 reais), bem 
como o fato do recorrente estar respondendo a outro processo criminal pelo delito de 
roubo majorado, como consta em fls. 39-43, o qual já foi beneficiado com a liberdade 
provisória, a indicar um maior desvalor da conduta perpetrada, seja pelo fundado 
receio de reiteração delitiva, circunstâncias aptas a justificar a imposição da medida 
extrema imposta.

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a revogação da prisão se 
há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como na 
hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão.

Recurso ordinário não provido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 

negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 
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Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 10 de outubro de 2017 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 88.165 - MG (2017/0200794-4)
RECORRENTE : JULIARDO GONCALVES LOES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, interposto por JULIARDO GONCALVES 

LOES, em face de v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de Minas 

Gerais.

Depreende-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante e, 

posteriormente, teve sua prisão convertida em preventiva no dia 18/05/2017, pela prática, em 

tese, do delito tipificado no artigo 33, caput, da Lei n. 11.343/06.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal a quo, 

por meio do qual buscava a revogação da decisão que decretou a prisão preventiva do ora 

recorrente. O eg. Tribunal de origem denegou a ordem, em v. acórdão assim ementado:

"HABEAS CORPUS-TRÁFICO DE DROGAS- PRESENÇA 
DOS REQUISITOS AUTORIZADORES DA MEDIDA 
CONSTRITIVA-PACIENTE JÁ BENEFECIADO PELA LIBERDADE 
PROVISÓRIA - QUEBRA DE COMPROMISSO - NECESSIDADE DE 
ASSEGURAR A ORDEM PÚBLICA - AUSÉNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL - ORDEM DENEGADA" (fl.66).

Daí o presente recurso ordinário, no qual alega o recorrente que estaria 

sofrendo constrangimento ilegal em razão da ausência de fundamentação idônea da decisão 

que determinou sua segregação cautelar. Pondera, neste sentido, que a prisão cautelar foi 

decretada pela gravidade em abstrato da conduta supostamente praticada, bem como que 

possuiria condições pessoais favoráveis.

Requer, ao final, a revogação da prisão preventiva e, subsidiariamente, a 

substituição da prisão preventiva por medida cautelar diversa.

Liminar indeferida às fls. 89-91.
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A douta Procuradoria-Geral da República opinou, às fls. 97-101, pelo 

conhecimento e não provimento do recurso, em parecer ementado nos seguintes termos:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PEDIDO DE REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
PRISÃO CONCRETAMENTE FUNDAMENTADA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. RECURSO DESPROVIDO.

– A prisão preventiva se justifica para a garantia da ordem 
pública, ante à gravidade concreta da conduta, evidenciada pela 
quantidade de droga apreendida, c à reiteração delitiva do paciente, 
razões tais, que, outrossim, tomam insuficiente a aplicação de quaisquer 
das medidas cautelares subsidiárias à prisão, previstas no art. 319 do 
CPP.

- Parecer pelo conhecimento e não provimento do recurso 
ordinário" (fl. 97).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 88.165 - MG (2017/0200794-4)
RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : JULIARDO GONCALVES LOES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGAS. 
REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO 
ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, que evidenciam de maneira 
inconteste a necessidade da prisão para garantia da 
ordem pública, seja pela quantidade e nocividade de 
entorpecentes apreendidos (230,3 gramas de cocaína, 
e 3,3 gramas de "crack", além de um aparelho 
celular e a quantia de R$ 167,00), seja pelo fundado 
receio de reiteração delitiva, haja vista o recorrente 
possuir uma condenação pelo delito de roubo 
majorado, tendo sido beneficiado com a liberdade 
provisória, a indicar um maior desvalor da conduta 
perpetrada, circunstâncias aptas a justificar a imposição 
da medida extrema imposta.

III - A presença de circunstâncias pessoais 
favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 
residência fixa, não tem o condão de garantir a 
revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na 
hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão.
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Recurso ordinário não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Pretende o recorrente, em 

síntese, por meio do presente recurso ordinário, o reconhecimento da ausência de 

fundamentação da r. decisão de primeira instância que decretou sua prisão preventiva.

Inicialmente, deve-se consignar que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 

penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode 

ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta Corte Superior: 

AgRg no RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Relª. Minª. Regina Helena Costa, DJe de 

29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis 

Moura, DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis 

Júnior, DJe de 26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame. Transcrevo, para 

delimitar a quaestio, o seguinte excerto da r. decisão que decretou a prisão cautelar, in 

verbis:

"Trata-se de comunicação de prisão em flagrante JULIARDO 
GONÇALVES LOPES, preso em 17/05/2017, como incurso nas sanções do art. 33 da Lei 
11.343/06. Constato que o APF está formalmente em ordem, obedecendo as disposições 
do art. 304 e 306 do Código de Processo Penal. A prisão, analisada pelos aspectos 
legais, não comporta aqui oportunidade para o relaxamento ou para a concessão de 
liberdade provisória. Com efeito, embora  primário, verifica-se que o autuado já ostenta 
condenação, ainda pendente de trânsito em julgado, pela prática de crime de roubo 
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majorado, por cujo fato, conforme se depreende de sua FAC, foi agraciado com a 
liberdade provisória, mediante imposição da medida cautelar de monitoração eletrônica, 
em 30/09/2016, Ademais, as circunstâncias do crime são graves, havendo relato no APF 
no sentido de que uma guarnição policial, em patrulhamento pelo Bairro São Gabriel, 
quando passava por local conhecido como "boca de fumo", deparou-se com o autuado e 
outro indivíduo em atitude suspeita, o que motivou a abordagem, sendo encontrados, 
então, em poder do autuado, um telefone celular e 17 pedras de crack, ao passo que, 
com o outro suspeito, nada foi encontrado. Em seguida, em entrevista com os 
envolvidos, segundo relato do condutor, o autuado assumiu o envolvimento com o 
tráfico ilícito de entorpecente e indicou um barracão, situado nas imediações de onde 
estavam, dentro do qual, após buscas, foram localizados 253 pinos de cocaína, 
totalizando 230,3g, e a quantia de R$167,00, tudo a revelar a gravidade concreta do 
delito. Destarte, revela-se inadequada e insuficiente a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão preventiva, que se faz necessária para a garantia da ordem pública, 
vulnerabilizada com sua reiteração criminosa. Assim, nos termos do art. 310, II, e 
presentes os requisitos do art. 312 c/c art. 313, I, todos do CPP, CONVERTO A PRISÃO 
EM FLAGRANTE de JULIARDO GONÇALVES LOPES EM PRK5ÃO PREVENTIVA" 
(fls. (26-27, grifei).

Ora, da análise do excerto acima transcrito, observa-se que o r. decisum está 

devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam de 

maneira inconteste a necessidade da prisão para garantia da ordem pública, seja pela 

quantidade e nocividade de entorpecentes apreendidos (230,3 gramas de cocaína, e 3,3 

gramas de "crack", além de um aparelho celular e a quantia de R$ 167,00), seja pelo 

fundado receio de reiteração delitiva, haja vista o recorrente possuir uma condenação pelo 

delito de roubo majorado, tendo sido beneficiado com a liberdade provisória, circunstância 

que revela a probabilidade de repetição de condutas tidas por delituosas, sendo imperiosa a 

imposição da medida extrema.

Acerca do tema, cito os seguintes precedentes desta eg. Corte Superior:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE ENTORPECENTE 
APREENDIDO. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. NECESSIDADE 
DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTO VÁLIDO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. WRIT NÃO 
CONHECIDO. 

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
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orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 

2. A prisão do réu antes do trânsito em julgado da 
condenação, por ser medida excepcional, é cabível apenas quando 
demonstrada, em decisão fundamentada, a necessidade do resguardo à 
ordem pública, à instrução criminal ou à aplicação da lei penal, e desde 
que presentes indícios suficientes de autoria e prova da materialidade, 
consoante os termos do art. 312 do CPP. 

3. É válida a custódia preventiva decretada com o fim de 
assegurar a ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta do 
delito, evidenciada na expressiva e na variada quantidade de drogas 
apreendidas com o paciente - 132 porções de cocaína (28,38g), 76 pedras 
de crack (22,86g) , 199 porções de cocaína (42,78g) e 6 porções de 
maconha (10,55g). 

4. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 352.221/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 27/5/2016).

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE 
DO CRIME. MODUS OPERANDI DELITIVO. QUANTIDADE DE 
ENTORPECENTE. ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A 
MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA. 

1. Não é ilegal o encarceramento provisório que se funda 
em dados concretos a indicar a necessidade da medida cautelar, 
especialmente em elementos extraídos da conduta perpetrada pelo 
acusado, cifrada na significativa quantidade de drogas apreendidas - 
quase um quilo de crack e mais de meio quilo de cocaína -, 
demonstrando a necessidade da prisão para a garantia da ordem pública. 

2. Ordem denegada" (HC n. 331.877/SP, Sexta Turma, Relª. 
Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 1º/2/2016).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
PERICULOSIDADE SOCIAL. HISTÓRICO CRIMINAL DO AGENTE. 
REITERAÇÃO DELITIVA. GOZO DE LIBERDADE PROVISÓRIA 
CONCEDIDA EM OUTRO PROCESSO QUANDO DA PRÁTICA DO 
PRESENTE DELITO. RISCO EFETIVO. NECESSIDADE DE 
ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA. 
DESPROPORCIONALIDADE DA CUSTÓDIA. INOCORRÊNCIA. 
CONSTRIÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. MEDIDAS 
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CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. 
COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. RECLAMO CONHECIDO E 
IMPROVIDO.

1. Não há constrangimento ilegal quando a custódia cautelar 
está devidamente justificada na garantia da ordem pública, em razão da 
periculosidade do acusado, revelada pelo seu histórico criminal, 
evidenciando efetivo risco de continuidade das práticas delitivas.

2. O fato de o acusado responder a outros processos, pela 
prática de crime patrimonial e porte de entorpecente para uso próprio, é 
circunstância que revela sua periculosidade social e a inclinação à prática 
de crimes, demonstrando a real possibilidade de que, solto, volte a 
delinquir - sobretudo porque havia sido beneficiado com liberdade 
provisória quando do cometimento da presente infração penal -, a reforçar 
a necessidade da preventiva.

[...]
4. Concluindo-se pela imprescindibilidade da preventiva, 

está clara a insuficiência das medidas cautelares diversas da prisão, cuja 
aplicação não se mostraria adequada para o restabelecimento da ordem 
pública.

5. Recurso ordinário conhecido e improvido (RHC n. 
86.369/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 23/8/2017, 
grifei).

"PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
SUBSTÂNCIAS ENTORPECENTES. PRISÃO  PREVENTIVA.  
GRAVIDADE  CONCRETA. APREENSÃO DE SIGNIFICATIVA 
QUANTIDADE DE DROGA. RESGUARDO A ORDEM PÚBLICA. 
RENITÊNCIA DELITIVA. MOTIVAÇÃO  IDÔNEA. ORDEM  
DENEGADA. 1. A prisão processual deve ser configurada no caso de 
situações extremas, em meio a dados sopesados da  experiência  concreta,  
porquanto o instrumento posto a cargo da jurisdição  reclama,  antes  de  
tudo, o respeito à liberdade. 2. In casu,  a  conveniência  da  custódia  
cautelar  foi demonstrada, com espeque   em   dados  concretos  dos  
autos,  conforme  recomenda  a jurisprudência  desta  Corte, estando o 
decreto fundado na gravidade dos fatos, cifrada na quantidade de 
entorpecentes apreendidos - 800g de  cocaína -, bem como na necessidade 
de resguardo à ordem pública, diante da reincidência específica do 
agente.

3. Ordem denegada. (HC n. 402.989/PR, Sexta Turma, Relª. 
Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 15/8/2017, grifei).

Deve-se ressaltar, por último, que a presença de circunstâncias pessoais 
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favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de 

garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da 

segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em 

possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Diante de tais considerações, portanto, não se vislumbra a existência de 

qualquer flagrante ilegalidade passível de ser sanada pela concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0200794-4 RHC    88.165 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  04262905720178130000  10000170426290000  10000170426290001  4262905720178130000  
4790674420178130024

EM MESA JULGADO: 10/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JULIARDO GONCALVES LOES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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